
A PROTEÇÃO AMBIENTAL E A ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO NOS BAIRROS 

IRREGULARES

Carla Floriano Fraga (Voluntária) - Curso de Direito – UCS

Leonardo da Rocha de Souza (Orientador) - UCS

Grupo de Pesquisa CNPq: "Cultura Política, Políticas Públicas e Sociais"

Projeto de pesquisa: “Democracia Deliberativa e Proteção Ambiental”

Introdução

A pesquisa desenvolvida consistiu em investigar de que

forma o Poder Público através da política urbana assegurará aos

bairros que surgem de forma irregular a efetiva garantia aos

serviços públicos essenciais e de que maneira a ausência dos

referidos serviços afetará os indivíduos oriundos dessa realidade,

assim como contribuirá para a degradação ambiental dessas

áreas.

Problema de pesquisa

A partir da problemática proposta no sentido de como se

daria a prestação dos serviços essenciais do Estado em bairros

irregulares e como os mesmos contribuiriam para a proteção

ambiental, objetivou-se analisar o planejamento urbano frente aos

bairros irregulares e a partir disso, apurar de que forma os

indivíduos que lá vivem são prejudicados, bem assim os

problemas concernentes à degradação ambiental desses espaços,

em virtude de eventual ausência de contraprestação dos serviços

públicos pelo Estado.

Objetivo

Investigar de que forma o Poder Público através da política

urbana assegurará aos bairros que surgem de forma irregular a

efetiva garantia os serviços públicos essenciais e de que maneira

a ausência dos referidos serviços afetará os indivíduos oriundos

dessa realidade, assim como contribuirá para a degradação

ambiental dessas áreas.

Metodologia

A presente pesquisa utilizou-se do método hipotético-

dedutivo, utilizando-se de aspectos teóricos de modo a

corroborar as expectativas lançadas sobre o objeto problema. A

fonte formal de pesquisa consiste em pesquisas bibliográficas em

fontes de doutrina relacionadas à matéria em debate. Nesta

perspectiva, serão utilizados como instrumento de pesquisa,

leituras e registros em fichas das ideias relevantes sobre o tema

para posterior confronto e análise interpretativa, buscando nesta

a solução para o problema levantado e a aferição de conclusões

sobre o assunto.

Resultados alcançados

O presente estudo continua em andamento, de modo

que, no transcorrer do trabalho, pretende-se investigar os

fatores que prescindem a existência dos bairros informais e a

questão da omissão do Poder Público em efetivar o

processamento dos serviços essenciais aos indivíduos inseridos

neste contexto, tanto de ordem moral (dignidade), em como

quanto à privação de fruição de um ambiente saudável e

sustentável para a sua sobrevivência. Do mesmo modo, se

tentará, também, verificar a lesão ao meio ambiente decorrente

da referida omissão e a consequente busca de possíveis

soluções/alternativas, de forma a comprovar a

responsabilidade do Poder Público no desenvolvimento de uma

cidade cada vez mais sustentável e a garantia do bem-estar dos

seus habitantes.
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